
Senhores Acionistas
Em atendimento às disposições legais e estatutárias, a Diretoria da DIAÇO DISTRIBUIDORA DE AÇO S/A, tem a satisfação de submeter à apreciação de V.Sas., as demonstrações contábeis 
acompanhadas das notas explicativas e parecer dos auditores independentes, referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022.
Nesta oportunidade, a Diretoria agradece a todos os acionistas, colaboradores, fornecedores, clientes, instituições financeiras, e demais entidades de classes que contribuíram para o alcance 
dos objetivos, estando à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais. Serra (ES), 23 de janeiro de 2023. 
A Diretoria

DIAÇO DISTRIBUIDORA DE AÇO S/A
CNPJ: 28.168.102/0001-30

RELATORIO DA DIRETORIA 1/2

Em milhares de reais Controladora Consolidado
NOMENCLATURA Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

ATIVO  228.166  191.266  231.435  193.246 
CIRCULANTE  151.601  118.753  184.718  146.960 

Caixa e equivalencia de caixa 21.1  42.305  29.565  54.567  40.476 
Duplicatas a receber 21.2  26.911  21.592  31.124  26.214 
Estoque 21.3  72.024  63.382  87.544  75.553 
Tributos a recuperar/compensar 21.4  6.109  220  7.127  669 
Despesas antecipadas 21.5  306  362  345  405 
Outros créditos 21.6  3.946  3.632  4.011  3.643 

NÃO CIRCULANTE  76.565  72.513  46.717  46.286 
Realizável a longo prazo 21.7  2.855  2.389  3.014  3.030 
Investimentos 21.8  40.695  37.632  4.085  4.085 
Imobilizado 21.9  32.960  32.419  39.561  39.094 
Intangível 21.10  55  73  57  77 

PASSIVO E PATRIMONIO LIQUIDO  228.166  191.266  231.435  193.246 
CIRCULANTE  12.592  11.253  14.387  11.879 

Obrigações trabalhistas e sociais 21.11  1.397  1.476  1.557  1.631 
Fornecedores 21.12  4.666  3.595  5.812  3.874 
Empréstimos e financiamentos 21.13  102  432  102  474 
Obrigações tributárias 21.14  1.122  2.122  1.233  2.246 
Outras obrigações 21.15  5.305  3.628  5.683  3.654 

NÃO CIRCULANTE  14.986  12.583  15.158  12.745 
Empréstimos e financiamentos 21.13  381  480  381  480 
Juros sobre capital proprio 21.16  11.899  9.814  11.899  9.815 
Outras obrigações 21.15  2.706  2.289  2.878  2.450 

PATRIMONIO LIQUIDO  200.588  167.430  201.890  168.622 
Capital social  90.000  60.000  90.309  60.309 

Capital subscrito e integralizado  90.000  60.000  90.309  60.309 
Ajuste de avaliação patrimonial 21.17  4.941  5.011  4.941  5.011 

Ajuste de avaliação patrimonial  4.941  5.011  4.941  5.011 
Reservas de lucro 21.18  105.647  102.419  106.640  103.302 

Reserva legal  8.999  7.269  9.053  7.318 
Reserva de incentivos fiscais  19.334  24.738  19.854  25.126 
Lucros a disposição dos acionistas  77.314  70.412  77.733  70.858 

BALANÇO PATRIMONIAL FINDOS EM 31/12/2022 E 2021

Em milhares de reais  Controladora  Consolidado 
NOMENCLATURA Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

OPERAÇÕES CONTINUADAS
(=) RECEITA LÍQUIDA 22.1  249.210  243.213  286.360  270.338 
(-) CUSTOS DAS VENDAS  210.253  179.556  246.230  200.912 

(-) Custo dos podutos vendidos  154.538  129.675  190.418  150.939 
(-) Custo das mercadorias revendidas  54.993  49.393  54.993  49.394 
(-) Custo dos podutos por enc. de terceiros  722  488  819  579 

(=) RESULTADO BRUTO  38.957  63.657  40.130  69.426 
(-) Despesas com pessoal  9.368  8.764  10.026  9.365 
(-) Despesas tributarias  720  795  747  821 
(-) Despesas comerciais  9.779  5.800  11.208  6.637 
(-) Despesas administrativas  10.479  5.114  11.148  5.675 
(+/-) Outras Desp. e Receitas Operacionais 22.2  23.841  13.798  27.256  16.356 
(+) Resultado de Equivalência Patrimonial 20.2  3.063  5.302  -  - 

(=) RESULTADO OPERACIONAL  35.515  62.284  34.257  63.284 
(+/-) RESULTADO FINANCEIRO LIQUIDO 22.3  8.119  (2.928)  9.781  (2.365)

Receitas financeiras  11.353  1.356  13.023  1.948 
(-) Despesas financeiras  3.234  4.284  3.242  4.313 

(=) RESULTADO DAS OP. CONTINUADAS  43.634  59.356  44.038  60.919 
(+/-) OPERAÇÕES DESCONTINUADAS  -  281  -  281 
(=) RESULTADO ANTES DOS TRIBUTOS 
S/ O LUCRO  43.634  59.637  44.038  61.200 

(-) Provisão CSLL  2.540  3.569  2.620  3.940 
(-) Provisão IRPJ  6.731  9.485  6.944  10.488 
(-) Provisão CSLL e IRPJ Diferido  (235)  274  (235)  274 

RESULTADO LIQUIDO DO EXERCICIO  34.598  46.309  34.709  46.498 
Lucro Liquido/lote de mil ações - em Reais  384,42  771,82  384,34  771,00 

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS  
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2022 E 2021

Em milhares de reais  Controladora  Consolidado 
NOMENCLATURA 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Resultado Líquido do Período  34.598  46.309  34.709  46.498 
(+/-) Resultados Abrangentes  -  -  -  - 
Resultado Abrangente do Período  34.598  46.309  34.709  46.498 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE  
EXERCICIOS FINDOS EM 31/12/2022 E 2021

METODO INDIRETO
Em milhares de reais  Controladora  Consolidado 

NOMENCLATURA Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
ATIVIDADES OPERACIONAIS
Ajustes do Resultado Líquido

Lucro líquido do exercício  34.598  46.309  34.709  46.498 
Ajuste do Resultado Líquido  (2.647)  (5.277)  452  56 
Resultado de equivalência patrimonial 20.2  (3.063)  (5.302)  -  - 
Depreciações  345  235  382  267 
Resultado de venda de ativo imobilizado  -  (281)  -  (281)
Realiz. de ajuste de avaliação patrim.  71  71  71  71 

Lucro líquido do exercício ajustado  31.951  41.032  35.162  46.554 
Acréscimos / decréscimos de ativos  (20.573)  (42.128)  (23.648)  (47.948)

Variação de duplicatas a receber 21.2  (5.319)  (3.067)  (4.910)  (4.758)
Variação de estoques 21.3  (8.641)  (37.257)  (11.992)  (43.777)
Variação de imp. a recuperar/compensar 21.4  (5.889)  735  (6.458)  952 
Variação de outros créditos 21.6  (724)  (2.539)  (288)  (365)

Acréscimos / decréscimos do passivo  2.086  (2.254)  3.303  (2.650)
Variação de fornecedores 21.12  1.072  (3.749)  1.938  (3.553)
Variação de tributos e contribuições 21.14  (897)  278  (910)  164 
Variação de IRPj e CSLL 21.14  89  (714)  90  (922)
Variação de outras obrig. e provisões 21.15  1.822  1.931  2.185  1.661 

Caixa Líq. Proveniente das Ativ. Oper.  13.464  (3.350)  14.817  (4.044)
ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS

Variação do imobilizado 21.9  (939)  (2.496)  (899)  (2.200)
variação de propriedade para investimento 21.8  -  (2.040)  -  (2.040)
Cx. Gerado nas Ativ. de Investimento  (939)  (4.536)  (899)  (4.240)

ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
Variação de juros s/capital próprio 21.16  2.085  2.974  2.085  2.974 
Variação de empréstimos e financiamentos 21.13  (430)  (875)  (471)  (920)
Variação de distribuição de lucros 21.15  (1.440)  (1.260)  (1.440)  (1.260)
Cx. Gerado nas Ativ. de Financiamentos  215  839  173  794 

AUMENTO (REDUÇÃO) DE CAIXA E 
EQUIVALÊNCIA DE CAIXA  12.740  (7.047)  14.091  (7.490)

Variação Líquida de Caixa
Caixa e equiv. de caixa - Início do período 21.1  29.565  36.612  40.476  47.965 
Caixa e equiv. de caixa - final do período 21.1  42.305  29.565  54.567  40.476 

AUMENTO (REDUÇÃO) DE CAIXA E 
EQUIVALÊNCIA DE CAIXA  12.740  (7.047)  14.091  (7.490)

DEMONSTRAÇÃO DE FLUXOS DE CAIXA  
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2022 E 2021

Em milhares de reais Controladora

Nomenclaturas Nota  Capital 
Realizado 

 Ajuste 
Avaliação 

Patrimonial 

 Lucros 
Acumula-

dos 
Reserva 

Legal 
 Reserva 
Incentivo 

Fiscal 

 Reserva Lucros 
a Disposição de 

Acionistas 
 Total 

 - 
 - 

Saldos Finais em 31-12-2020  40.000  5.082  -  4.954  30.047  42.297  122.380 
Aumento de capital  20.000  -  -  -  (20.000)  -  - 
Realização do ajuste da avaliação patrimonial  -  (71)  -  -  -  71  - 
Resultado do exercício  -  -  46.309  -  -  -  46.309 
Proposta da Administração

Dividendos  21.15  -  -  (1.260)  -  -  -  (1.260)
Reserva legal  21.18  -  -  (2.315)  2.315  -  -  - 
Reserva incentivo fiscal  21.18  -  -  (14.691)  -  14.691  -  - 
Reserva de lucros à disposição dos Acionistas  21.18  -  -  (28.043)  -  -  28.043  - 

 - 
 - 

Saldos Finais em 31-12-2021  60.000  5.011  -  7.269  24.738  70.412  167.430 
Aumento de capital  30.000  -  -  -  (20.000)  (10.000)  - 
Realização do ajuste da avaliação patrimonial  -  (70)  -  -  -  70  - 
Resultado do exercício  -  -  34.598  -  -  -  34.598 
Proposta da Administração

Dividendos  21.15  -  -  (1.440)  -  -  -  (1.440)
Reserva legal  21.18  -  -  (1.730)  1.730  -  -  - 
Reserva incentivo fiscal  21.18  -  -  (14.596)  -  14.596  -  - 
Reserva de lucros à disposição dos Acionistas  21.18  -  -  (16.832)  -  -  16.832  - 

 - 
 - 

Saldos Finais em 31-12-2022  90.000  4.941  -  8.999  19.334  77.314  200.588 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMONIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2022 E 2021
Em milhares de reais Consolidado

Nomenclaturas Nota  Capital 
Realizado 

 Ajuste 
Avaliação 

Patrimonial 

 Lucros 
Acumula-

dos 

 
Reserva 

Legal 

 Reserva 
Incentivo 

Fiscal 

 Reserva Lucros 
a Disposição de 

Acionistas 
 Total 

Saldos Finais em 31-12-2020  40.309  5.082  -  4.993  30.342  42.659  123.385 
Aumento de capital  20.000  -  -  -  (20.000)  -  - 
Realização do ajuste da avaliação patrimonial  -  (71)  -  -  -  71  - 
Resultado do exercício  -  -  46.498  -  -  -  46.498 
Proposta da Administração

Dividendos  21.15  -  -  (1.260)  -  -  -  (1.260)
Reserva legal  21.18  -  -  (2.325)  2.325  -  -  - 
Reserva incentivo fiscal  21.18  (14.784)  14.784  - 
Reserva de lucros à disposição dos Acionistas  21.18  -  -  (28.129)  -  -  28.129  - 

Saldos Finais em 31-12-2021  60.309  5.011  -  7.318  25.126  70.858  168.622 
Aumento de capital  30.000  -  -  -  (20.000)  (10.000)  - 
Realização do ajuste da avaliação patrimonial  -  (70)  -  -  -  70  - 
Resultado do exercício  -  -  34.709  -  -  -  34.709 
Proposta da Administração

Dividendos  21.15  -  -  (1.440)  -  -  -  (1.440)
Reserva legal  21.18  -  -  (1.735)  1.735  -  -  - 
Reserva incentivo fiscal  21.18  (14.728)  14.728  - 
Reserva de lucros à disposição dos Acionistas  21.18  -  -  (16.806)  -  -  16.806  - 

Saldos Finais em 31-12-2022  90.309  4.941  -  9.053  19.854  77.733  201.890 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS ENCERRADAS EM 31.12.2022 e 2021
NOTA 01 - CONTEXTO OPERACIONAL 
DIAÇO DISTRIBUIDORA DE AÇO S/A é uma sociedade anônima de capital 
fechado, conforme atos de transformação aprovado em AGE de 28/11/2008, 
e registro na JUCEES sob NIRE 32300030564 em 09/12/2008, com sede na 
cidade de Serra – ES. na Rodovia ES 010, nº 2656, Bairro Jardim Limoeiro, 
e filiais no mesmo município de Serra-ES. Foi constituída em 15/04/1971. 
Sua matriz tem como atividade principal o comércio atacadista de produtos 
siderúrgicos e metalúrgicos em geral e suas filiais a produção de produtos 
em metal em geral.
NOTA 02 – PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS E BASES DE 
PREPARAÇÃO
Escolha e mudanças em políticas contábeis
A Seleção e aplicação de políticas contábeis foram realizadas levando-se em 
conta a seguinte exigência prevista na NBC TG 23 (R2) editada pelo CFC – 
Conselho Federal de Contabilidade, conforme a seguir demonstrado:
a) Os fenômenos econômico-contábeis relevantes, para os quais existia 
norma, interpretação ou comunicado técnico específico, foram aplicados o 
contido nestas legislações específicas.
b) Os fenômenos econômico-contábeis relevantes, para os quais não 
existia norma, interpretação ou comunicado técnico específico, a administração 
da empresa exerceu julgamento e desenvolveu uma política que pudesse 
tornar a informação contábil útil à tomada de decisão econômica por parte dos 
usuários, que a informação pudesse ser considerada confiável a ponto que as 
demonstrações contábeis pudessem representar adequadamente a posição 
patrimonial e financeira, do desempenho e os fluxos de caixa, e, que estas, 
demonstrassem a essência econômica das transações, tudo em conformidade 
com os itens 7 a 10 da NBC TG 23 (R2).
Reconhecimento de ativos
O recurso controlado pela empresa como resultado de eventos passados, 
e, do qual se esperava que fluíssem futuros benefícios econômicos para a 
empresa foi considerado como ativo. Tais ativos foram reconhecidos à medida 
que existia probabilidade de benefício econômico futuro para a empresa e que 
seu custo ou valor pudesse ser medido em bases confiáveis.
Mensuração dos ativos
Os ativos foram mensurados através do custo histórico, custo histórico 
amortizado, o valor justo e equivalência patrimonial. Onde, o custo histórico 
representa a quantidade de caixa ou equivalentes de caixa paga ou o valor 
justo do ativo dado para adquirir o ativo quando de sua aquisição. O custo 
histórico amortizado é o custo do ativo, mais ou menos a parcela de seu custo 
histórico previamente reconhecido como despesa ou receita. O valor justo é o 
montante pelo qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre 
partes independentes com conhecimento do negócio e interesse em realizá-lo, 
em uma transação em que não há favorecidos. Equivalência patrimonial onde 
os investimentos relevantes foram ajustados conforme evolução do patrimônio 
líquido da entidade investida.
Ativo circulante e não circulante
Foram considerados como ativo circulante todos os ativos, para os quais se 
esperava realizar, vender ou consumir durante o ciclo operacional normal da 
empresa; ativos  mantidos essencialmente com a finalidade de negociação; 
se esperava realizar o ativo no período de até doze meses após a data das 
demonstrações contábeis; e, caixa ou equivalente de caixa, a menos que sua 
troca ou uso para liquidação de passivo foi considerada como restrita durante 
pelo menos doze meses após a data das demonstrações contábeis. Todos os 
demais ativos foram classificados como não circulantes.
Reconhecimento de passivos
Foram reconhecidos como passivos as obrigações presentes da empresa, 
derivadas de eventos passados, cuja liquidação se esperava que resultasse 
na saída de recursos da empresa.
O reconhecimento dos passivos foi realizado à medida que existia 
probabilidade de redução de benefício econômico futuro e que o valor ou custo 
pudesse ser estimado de maneira confiável.
Mensuração de passivos
Os passivos financeiros relevantes exigíveis a curto prazo foram mensurados 
pelo valor total da obrigação. Já os de longo prazo foram mensurados pelo 
valor total da obrigação ajustados a valores presente.
Os demais passivos foram mensurados pela melhor estimativa de valor de 
liquidação na data de encerramento das demonstrações contábeis.
Passivo circulante e não circulante
Foram classificados como passivo circulante aqueles que a empresa 
esperava liquidar durante o ciclo operacional normal; os passivos mantidos 
essencialmente para a finalidade de negociação; o passivo era exigível no 
período de até doze meses após a data das demonstrações contábeis; ou 
a empresa não tinha o direito incondicional de diferir a liquidação do passivo 
durante pelo menos doze meses após a data de divulgação. Todos os demais 

passivos foram classificados como não circulantes.
Patrimônio líquido
O valor do capital social é de R$ 90.000.000,00 (noventa milhões de 
reais) representado por 90.000.000 (noventa milhões) de ações ordinárias 
nominativas de R$ 1,00 (hum real) cada, integralizados pelos acionistas a 
seguir demonstrado:

Nome do Acionista % do capital R$
Luiz Carlos Frechiani 48,50% 43.650.000,00
Miguel Frechiani 48,50% 43.650.000,00
Carlos Frechiani Neto 3,00% 2.700.000,00
Continuidade
As demonstrações contábeis foram elaboradas tendo como premissa que a 
empresa está em atividade, e, assim irá manter-se por um futuro previsível, e 
ainda que existe o firme propósito de continuar suas atividades e que não se 
visuabilizou qualquer probabilidade de descontinuidade. Ainda para o lapso de 
doze meses, da data das demosntrações contábeis, não ficou caracterizada, 
por qualquer forma, inclusive por vontade da administração, a redução drástica 
na escala de suas operações.
Reconhecimento de receitas
O processo de reconhecimento da receita, decorrente de ato cooperado ou 
não, relativo a operação da empresa, se deu com base na NBC TG 47 emitida 
pelo CFC – Conselho Federal de Contabilidade, levando-se em consideração: 
a identificação de cada operação, as obrigações de desempenho da empresa 
junto a cada contrato formalizado ou não, aonde a receita somente foi 
reconhecida à medida que as obrigações de desempenho foram sendo 
cumpridas pela empresa.
As receitas de vendas somente foram reconhecidos quando foi possível 
estimar de forma confiável, e quando todas as seguintes condições foram 
consideradas satisfeitas: o valor da receita pode ser mensurado de forma 
confiável; era provável que os benefícios econômicos associados com a 
transação fluíssem para a empresa; o estágio de execução da transação 
ao final do período de referência pode ser mensurado de forma confiável; os 
custos incorridos para a transação e os custos para completar a transação 
poderam ser mensurados de forma confiável, tudo em conformidade com 
o que determina a NBC TG ESTRUTURA CONCEITUAL, item nº 4.47 que 
assim determina: “a receita deve ser reconhecida na demonstração do 
resultado quando resultar em aumento nos benefícios econômicos futuros 
relacionado com aumento de ativo ou com a diminuição de passivo, e puder 
ser mensurado com confiabilidade [...]”
As receitas decorrentes de aplicações financeiras foram reconhecidas 
através do regime de competência sempre que era provável que benefícios 
econômicos associados com a transação fluíssem à empresa e o valor 
da receita pudesse ser mensurado de forma confiável. Os juros foram 
reconhecidos através da aplicação do método da taxa efetiva de juros
As operações que foram realizadas para recebimento a longo prazo, cujo 
suporte de financiamento tenha sido da empresa, as receitas decorrentes 
do ato financeiro foram reconhecidas como receitas financeiras através do 
método da taxa efetiva de juros.
Reconhecimento de Despesas
As despesas foram reconhecidas no resultado à medida da sua realização 
através do regime de competência. Foram reconhecidas simultaneamente com 
as receitas quando com estas tinham vínculo, em conformidade com o previsto 
na ITG 2000 (R1) emitida pelo CFC – Conselho Federal de Contabilidade.
Modelo Contábil e Declaração de Conformidade
O modelo contábil adotado é o da aplicação das normas completas de 
contabilidade editadas pelo Conselho Federal de Contabilidade, uma vez que, 
segundo o conceito estabelecido através do Art. 3o,, Parágrafo único, Lei n° 
11.638/2007, é considerada empresa de grande porte. A empresa declara 
que está em conformidade com as normas brasileiras de contabilidade editas 
pelo CFC – Conselho Federal de Contabilidade, convergidas às normas 
internacionais, International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB).
NOTA Nº 03 - DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis foram elaboradas e apresentadas em conforme 
as políticas contábeis adotadas no Brasil, pelas normas, interpretações e 
comunicados técnicos emitidos pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC), em especial pela NBC TG 26 (R5), em conformidade com a Lei n.º 
6.404/1976, e alterações contidas nas Leis n.º 11.638/2007 e n.º 11.941/2009.
As estruturas das demonstrações contábeis estão alinhadas ao previsto na 
NBC TG 26 (R5) emitida pelo CFC - Conselho Federal de Contabilidade
.A empresa elaborou o seguinte conjunto de Demonstrações Contábeis, 
conforme previsto no item nº 10 da NBC TG 26 (R5): Balanço Patrimonial – BP; 
Demonstração do Resultado – DR; Demonstração do Resultado Abrangente 
– DRA;  Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido – DMPL; 

Demonstração dos Fluxos de Caixa – DFC. Em todas as demonstrações foram 
apresentados os saldos do final do exercício, bem como do final do exercício 
anterior para fins de comparabilidade. Nota: A Demonstração do Valor 
Adicionado – DVA, não foi elaborada por não ser exigida por órgão regulador.
A consolidação das demonstrações contábeis para investimentos em que a 
empresa era controladora se deu dentro dos requisitos exigidos pela NBC TG 
36 (R3) – emitida pelo CFC – Conselho Federal de Contabilidade.
NOTA 04 – REGIME TRIBUTÁRIO
A tributação das receitas e do resultado positivo apurado contabilmente foi 
com base no Lucro Real.
NOTA 05 - MOEDA FUNCIONAL E DE APRESENTAÇÃO
As demonstrações contábeis foram apresentadas em Real (R$), sendo 
esta a moeda funcional e de apresentação da empresa nas demonstrações 
contábeis. A definição desta moeda se deu através dos critérios previstos nos 
itens 9 a 14 da NBC TG 02 (R3) emitida pelo CFC – Conselho Federal de 
Contabilidade.
NOTA Nº 06 - ANÁLISE DE RECUPERABILIDADE
Ao final do período, a empresa, fez a análise de recuperabilidade dos ativos 
que se encontravam mensurados pelo custo ou custo amortizado, aplicando 
as normas específicas exigidas para cada tipo de ativo. Os ativos, para os 
quais, não existia exigência de recuperabilidade em norma específica, foi 
aplicado a determinação da norma genérica, NBC TG 01(R4) – emitida pelo 
CFC – Conselho Federal de Contabilidade, para certificar-se de que nenhum 
ativo pudesse estar mensurado acima do valor justo. A análise foi conduzida 
levando-se em conta os indicadores de fontes externas e internas conforme a 
seguir: Fontes externas de informação: a) há indicações observáveis de que 
o valor do ativo diminuiu significativamente durante o período, mais do que 
seria de se esperar como resultado da passagem do tempo ou do uso normal; 
b) mudanças significativas com efeito adverso sobre a empresa ocorreram 
durante o período, ou ocorrerão em futuro próximo, no ambiente tecnológico, 
de mercado, econômico ou legal, no qual a empresa opera ou no mercado para 
o qual o ativo é utilizado; c) as taxas de juros de mercado ou as outras taxas 
de retorno de mercado sobre investimentos aumentaram durante o período, 
e esses aumentos provavelmente afetam materialmente a taxa de desconto 
utilizada no cálculo do valor em uso de ativo e diminuem o valor justo menos 
as despesas para vender o ativo; d) o valor contábil dos ativos líquidos da 
empresa é maior do que o valor justo estimado da empresa como um todo. 
Fontes internas de informação: a) evidência disponível de obsolescência ou 
de dano físico de ativo; b) mudanças significativas com efeito adverso sobre 
a empresa ocorreram durante o período, ou espera-se que ocorram no futuro 
próximo, na medida ou na maneira em que um ativo é utilizado ou espera-se 
que seja utilizado. Essas mudanças incluem: o ativo tornar-se inativo, planos 
para descontinuar ou reestruturar a operação na qual o ativo pertence, planos 
para alienar o ativo antes da data previamente esperada e revisão da vida 
útil do ativo como definida ao invés de indefinida; c) evidência disponível, 
proveniente de relatório interno, que indique que o desempenho econômico de 
ativo é, ou será pior, que o esperado. 
Após toda esta análise, a administração da empresa, concluiu que todos os 
ativos estavam apresentados no Balanço Patrimonial por valor recuperável 
através da Venda ou do Uso, fato este que dispensou a concretude de laudos 
de avaliação de ativos individualmente, ou, em unidades geradoras de caixa.
Impairment Test Imobilizado
A empresa aplicou o Impairment Test sobre o grupo de ativo imobilizado 
existente no final do ano calendário, conforme determina a NBC TG 01 (R4) 
do CFC – Conselho Federal de Contabilidade. O Impairment Test foi aplicado 
com o objetivo de verificar se há ativos que estão apresentando valor acima 
do seu valor recuperável. 
Pelo fato de não ser possível apurar a geração de caixa de um imobilizado em 
separado dos demais (menor unidade possível) foi utilizado o conceito de UGC 
– Unidade Geradora de Caixa, previsto na Norma Brasileira de Contabilidade. 
Para a aplicação dos testes foram considerados 03 (três) UGC´s:
UGC – 001 - MATRIZ
UGC – 002 - FILIAL METALMECÂNICA
UGC – 003 - FILIAL INVEST
Todas as UGC identificadas tiveram as despesas administrativas e comerciais 
rateadas com base na participação do valor do faturamento, critério 
considerado pela administração plausível pela análise de custo/resultado. 
Suas projeções de caixa foram aplicadas para 05 (cinco) anos, com desconto a 
valor presente pela taxa WACC acrescido de uma taxa de 2% (dois por cento) 
para correção de possíveis distorções.
Após as projeções trazidas a valor presente não foi identificado a necessidade 
de contabilizar qualquer valor para perda de Impairment, pois os valores 
contábeis do imobilizado estão registrados por valor menor do que seus 
valores de realização.

UCC Valor  
Recuperável

Valor Líquido  
Imobilizado Impairment

001 81.594.170,53 6.301.361,41 Não
002 5.306.191,92 881.446,02 Não
003 154.409.595,92 25.776.853,62 Não

Soma 241.309.958,37 32.959.661,06
NOTA Nº 07 - AJUSTE A VALOR PRESENTE
Seguindo o que preceitua a NBC TG 12 e demais legislações contábeis 
esparsas, foram realizados os ajustes a valor presente das operações de 
longo prazo, e, as de curto prazo quando consideradas relevantes. O ajuste 
a valor presente foi realizado com base em taxas de descontos que refletiam 
as melhores avaliações do mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e 
os riscos específicos do ativo e do passivo em suas datas originais. (NBC 
TG 12, item 21). O ajuste foi aplicado para todas as operações abrangidas 
por tal exigibilidade no reconhecimento inicial de forma individualizada, em 
base exponencial “pro rata die”. A contabilização se deu através de subconta 
redutora do ativo ou passivo, propiciando assim a melhor visualização. Os 
juros foram sendo transferidos para o resultado, ou para o custo de ativos, 
pelo regime de competência como receitas ou despesas financeiras, ou, foram 
agregadas aos valores dos ativos, especialmente para ativos qualificáveis 
ou elegíveis, através da aplicação da taxa efetiva de juros. Os empréstimos 
e financiamentos subsidiados foram tratados como determinada a NBC TG 
12, Item 11: “[..] até que surja um efetivo mercado competitivo de crédito de 
longo prazo no Brasil, os passivos dessa natureza (e ativos correspondentes 
no credor) não estão contemplados por este Pronunciamento como sujeitos à 
aplicação do conceito de valor presente por taxas diversas daquelas a que tais 
empréstimos e financiamentos já estão sujeitos.”
NOTA Nº 08 - EVENTO SUBSEQUENTE
A empresa realizou uma análise em todos os eventos subsequentes, favoráveis 
e desfavoráveis, relevantes que pudessem influenciar significativamente o 
seu desempenho, com uma atenção especial no quesito da continuidade. 
Após esta análise se constatou que nenhum evento importante e impactante 
foi constatado. Assim nenhum ajuste de saldo se fez necessário e nenhum 
fato importante para divulgação foi identificado em decorrência de eventos 
subsequentes.
NOTA Nº 09 - TRIBUTOS SOBRE LUCROS
Os efeitos fiscais das transações e de outros eventos foram contabilizados da 
mesma maneira como a empresa contabilizou tais transações, quando estas 
transações foram classificadas no resultado os tributos correntes também 
foram reconhecidos simultaneamente no resultado.
Para situações em que a empresa reconheceu uma transação em resultados 
abrangentes, dentro do Patrimônio Líquido, os tributos diferidos foram 
reconhecidos como ativos ou passivos de acordo com sua natureza.
Eventuais diferenças temporárias relacionadas a tributos, foram tratadas como 
ativos ou passivos diferidos, exceto quanto tais diferenças tinham relação com 
ágio derivado de expectativa de rentabilidade futura. As diferenças temporárias 
relacionadas a investimentos em controladas, coligadas e controle conjunto 
foram reconhecidos como passivo fiscal diferido.
Os ativos fiscais diferidos somente foram reconhecidos quando a empresa 
visualizava real probabilidade de benefício econômico futuro, tudo em 
conformidade com os itens 12 a 15 da NBC TG 32 (R4).
NOTA Nº 10 - INVESTIMENTO EM CONTROLADA
Os investimentos em outras entidades, para os quais a empresa tinha o poder 
de controlar as atividades operacionais e financeiras, foram denominados de 
entidades controladas e foram avaliadas através do que preconiza da NBC TG 
18 (R3) do CFC – Conselho Federal de Contabilidade. Os resultados destes 
investimentos foram tratados através da aplicação do método da equivalência 
patrimonial. O quadro a seguir demonstra a posição em 31 de dezembro de 
2022 e 2021:

EMPRESA 2022 2021
Cida Centro Industrial do Aço Ltda 36.609.704,21 33.546.275,93
NOTA Nº 11 - PROVISÕES, ATIVOS E PASSIVO CONTINGENTES
As provisões quando envolviam incertezas foram constituídas dentro da 
melhor estimativa, fortemente alicerçadas sobre opiniões de especialistas. 
Quando ligadas à área jurídica, elas refletem a opinião dos assessores 
jurídicos e advogados responsáveis por tais demandas, sempre levando em 
conta o recomendado pelas Características Qualitativas, visando a melhor 
representação patrimonial e financeira. A opinião dos advogados encontra-se 
baseada no critério da similaridade com processos anteriores, a complexidade 
e o próprio posicionamento dos Tribunais. Desta forma, a administração da 
empresa considera que as provisões são suficientes e refletem a melhor 
posição patrimonial nas respectivas datas das demonstrações contábeis.
As provisões foram constituídas quando a empresa tinha uma obrigação na 
data das demonstrações contábeis resultado de eventos passados, da qual 



era provável a exigência de benefício econômico para liquidação e o valor da 
obrigação pudesse ser estimado em base confiável.
Os ativos e passivos contingentes não foram reconhecidos a não ser na 
condição de “praticamente certo”, ou quando deixaram de ser contingentes, 
tudo em conformidade com os itens 27 e 31 da NBC TG 25 (R2).
NOTA Nº 12 - INSTRUMENTOS FINANCEIROS 
As aplicações financeiras foram atualizadas pelas taxas pactuadas nos 
respectivos contratos, calculadas e apropriadas pro rata dia. 
Os instrumentos financeiros são ajustados de acordo com o que determinam 
as normas emitidas pelo CFC – Conselho Federal de Contabilidade: NBC TG 
12, NBC TG 39 (R1), NBC TG 40 (R3) e NBC TG 48.
Sempre que o instrumento financeiro se caracterizava como operação de 
financiamento, os ativos e passivos foram ajustados a valor presente com 
base nos pagamentos futuros, desde que o custo de sua realização fosse 
compatível com os benefícios por esta prática. 
NOTA Nº 13 - ESTOQUES 
Apresentados pelo menor valor entre o valor de custo e o valor líquido 
realizável, conforme determina da NBC TG 16 (R2) do CFC – Conselho 
Federal de Contabilidade. Os custos dos estoques foram determinados pelo 
método de custo médio líquido dos impostos recuperáveis. Valor líquido 
realizável corresponde ao preço de venda estimado dos estoques disponíveis 
para venda, deduzidos dos custos e dos gastos estimados necessários para 
se concretizar a venda. 
NOTA Nº 14 - IMOBILIZADO
A política de reconhecimento e mensuração de ativo imobilizado foi construída 
pela empresa a partir das diretrizes da NBC TG 27 (R4) do CFC – Conselho 
Federal de Contabilidade. O reconhecimento se deu pelo valor do custo 
de aquisição ou construção, acrescido quando aplicável de juros durante 
o período de construção, deduzido da depreciação acumulada. Foram 
considerados imobilizados os ativos tangíveis que são mantidos para uso na 
produção, fornecimento de bens e de serviços, ou para fins administrativos 
e que se espera que sejam utilizados durante mais do que um período. O 
reconhecimento dos itens do imobilizado se deu quando existia probabilidade 
de benefício econômico futuro para a empresa e o custo do item foi mensurado 
de maneira confiável e ainda quando a empresa assumia substancialmente 
os riscos, os benefícios e o controle de tais ativos, dentro da primazia da 
essência sobre a forma. Peças de reposição industrial de uso interno foram 
classificadas como ativo imobilizado quando se esperava usá-las por mais de 
um período. Da mesma forma, quando pudessem ser utilizados somente em 
conexão com itens do ativo imobilizado, também foram contabilizados como 
ativo imobilizado. As inspeções regulares da frota de veículos bem como 
das máquinas foram assim tratadas: a primeira inspeção regular foi tratada 
como custo do imobilizado e as demais foram consideradas como despesas 
no resultado. A mensuração dos itens do imobilizado, a formação do custo, 
foi realizada da seguinte forma: preço de compra, incluindo os tributos não 
recuperáveis e todos os demais custos até o ponto do imobilizado estar em 
condições de uso. A depreciação foi calculada pelo método linear, com base 
na vida útil estimada de cada bem e o valor residual. Foi considerado como 
valor residual o valor estimado que a empresa obteria com a venda do ativo, 
após deduzir as despesas estimadas de venda, caso o ativo já tivesse a idade 
e a condição esperadas para o fim de sua vida útil. 
NOTA Nº 15 - INTANGÍVEIS 
Os intangíveis foram reconhecidos somente quando era provável que 
benefícios econômicos futuros pudessem advir para empresa e o custo do 
intangível pude ser mensurado com confiabilidade. 
A amortização dos intangíveis foi realizada pela aplicação do método linear 
Ao final do período a administração fez uma análise sobre a recuperabilidade 
de todos os intangíveis e considerou-os recuperáveis pelo valor líquido 
reconhecido, tudo em conformidade com a NBC TG 04 (R4).
NOTA Nº 16 - SEGUROS
A empresa possui seguros contratados para cobertura da frota de veículos em 
geral, com vigência de 29/12/2022 a 28/12/2023, apólice nº 0531.13.7257044 
emitida por Porto Seguro Auto Frota em 04/01/2023, contendo: Perda parcial 
do veículo: 100% tabela FIPE. Indenização integral (danos roubo, incêndio): 
100% tabela FIPE. Danos materiais a terceiros: R$ 20.000.000,00. Danos 
corporais a terceiros: R$ 20.000.000,00. Danos morais: R$ 1.620.000,00. 
Carrocerias: R$ 246.000,00. Vidros/rede: R$ 560.00,00.
NOTA Nº 17 - DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
A Demonstração do Resultado foi estruturada em conformidade com as 
Normas Brasileiras de Contabilidade, conforme preceitua a NBC TG 26 
(R5), Resolução CFC nº 2017/NBCTG26(R5), item nº 82, iniciando a partir 
da Receita Líquida, sendo ainda subdividida em operações continuadas e 
operações descontinuadas.
Foram classificadas em operações continuadas aquelas que a empresa 
espera que tenham continuidade pelo menos por mais doze meses da data das 
demonstrações contábeis. Os ativos imobilizados alienados na abrangência 
destas demonstrações, para os quais os administradores da entidade 
manifestaram o firme propósito de reposição por outro item de mesma 
natureza foram classificados como operações continuadas.
NOTA Nº 18 - DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO 
LÍQUIDO
A Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido tem objetivo apresentar 
o resultado da empresa para um período contábil, tanto receitas e despesas, 
que foram reconhecidas diretamente dentro do patrimônio líquido e ainda 
demonstrar os efeitos das mudanças em práticas contábeis (convergências 
às normas internacionais de contabilidade) e correções de erros de exercícios 
anteriores, valores investidos pelos sócios os lucros e outras distribuições 
que possam ter ocorrido durante os períodos cobertos pelas demonstrações 
contábeis. A Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL) 
apresenta todas as movimentações ocorridas dentro do patrimônio líquido 
durante os períodos cobertos por estas demonstrações contábeis e financeiras.
NOTA Nº 19 - DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
A Demonstração dos Fluxos de Caixa foi apresentada pelo método indireto 
através do qual a empresa apresenta os detalhamentos dos valores aplicados 
em caixa nas atividades: operacional, investimento e financiamento, 
em conformidade com a NBC TG 03 (R3) do CFC – Conselho Federal de 
Contabilidade.

NOTA Nº 20 – DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS
As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações 
da controladora e da controlada CIDA Centro Industrial do Aço Ltda, com o 
controle acionário conforme abaixo:
20.1 – DEMONSTRAÇÃO DO CONTROLE ACIONÁRIO

Percentual de participação
Controlada:  31.12.22  31.12.21 
Cida Centro Industrial do Aço Ltda 96,566% 96,566%
20.2 – EQUIVALENCIA PATRIMONIAL
CONTROLADA:  
CIDA Centro Industrial do Aço Ltda Em mil reais Participação

Capital Social %
Sócios:
Diaço Distribuidora de Aço S/A   8.692 96,566%
Luiz Carlos Frechiani   154 1,717%
Miguel Frechiani   154 1,717%
Total   9.000 100,000%
Em milhares de reais

PATRIMONIO LIQUIDO 
CONTROLADA

Saldo 
Contabil

31/12/2022

 Valor Pat. 
Liquido da 
Investidora 

 Ganho (Perda) 
na Equivalência 
Patrimonial em 

31/12/2022 
Saldo Participação da 
Investidora em 31/12/2021   33.546 
Percentual de participação 100,00% 96,56%
Capital Social   9.000  8.690 
Reserva Legal   1.579  1.525 
Reserva de Inventivos Fiscais   15.143  14.622 
Reserva Lucros à disposição 
dos quotistas   12.192  11.773 
Saldo Participação da 
Investidora em 31/12/2022   37.914  36.610  R$ 3.063 

NOTA 21 – DEMONSTRAÇÃO DA COMPOSIÇÃO DOS SALDOS DO 
BALANÇO PATRIMONIAL
21.1 – CAIXA E EQUIVALENCIA DE CAIXA
Em milhares de reais Controladora Consolidado

 31.12.22  31.12.21 31.12.22 31.12.21
Caixa  5  14  5   14 
Bancos conta movimento   1.092  1.043   1.337   1.143 
Valores mobiliários no pais   41.208  28.508   53.245   39.319 
Totais   42.305   29.565   54.587   40.476 
21.2 – DUPLICATAS A RECEBER
Em milhares de reais Controladora Consolidado

31.12.22 31.12.21 31.12.22 31.12.21
A vencer 30 dias   19.511  5.940   22.560   6.959 
A vencer 60 dias   6.707  9.376   7.868   11.191 
A vencer 90 dias e demais   1.706  6.276   1.709   8.064 
( - ) Perdas Estimadas Dev. Duvidosos   1.013   -   1.013  - 
Totais   26.911   21.592   31.124   26.214 
21.3 - ESTOQUES
Em milhares de reais Controladora Consolidado

 31.12.22  31.12.21 31.12.22 31.12.21
Mercadorias para revenda  15.028  14.412  15.028  14.412 
Matéria Prima  27.425  14.876  30.950  18.278 
Produto Acabado  26.520  31.957  37.449  39.941 
Outros  3.051  2.136  4.117  2.921 
Totais  72.024  63.382  87.544  75.553 
21.4 - TRIBUTOS A RECUPERAR/COMPENSAR
Em milhares de reais Controladora Consolidado

 31.12.22  31.12.21 31.12.22 31.12.21
A Recuperar
 ICMS  165  220  193  251 
 PIS  60  - 168 2
 COFINS  272  - 754 75
 Soma 1.  498  220  1.116  328 
 A Compensar 
 IPI 93  - 368 341
 IRPJ  212  -  336  - 
 PIS - ICMS na base  569 - 569 -
 COFINS - ICMS na base  4.738  -  4.738  - 
 Soma 2.  5.611  -  6.011  341 
Totais  6.109  220  7.127  669 
21.5 - DESPESAS ANTECIPADAS
Em milhares de reais Controladora Consolidado

 31.12.22  31.12.21 31.12.22 31.12.21
Premio de seguros  291  336  324  374 
Outras despesas  15  26  21  31 
Totais  306  362  345  405 
21.6 - OUTROS CREDITOS
Em milhares de reais Controladora Consolidado

 31.12.22  31.12.21 31.12.22 31.12.21
Adiantamentos  1.394  1.212  1.408  1.224 
Estoque de terceiros  2.537  2.408  2.586  2.408 
Custos de produção a realizar   16   12   16   11 
Totais  3.946  3.632  4.011  3.643 
21.7 - REALIZAVEL A LONGO PRAZO
Em milhares de reais Controladora Consolidado

 31.12.22  31.12.21 31.12.22 31.12.21
Depósitos Recursais  1.379  1.379  1.379  1.379 
Impostos a Recuperar  1.015   972  1.035  1.489 
Tributos diferidos   427   -   427   - 
Outros   34   38   172   162 
Totais  2.855  2.389  3.014  3.030 
21.8 - INVESTIMENTOS
Em milhares de reais Controladora Consolidado

 31.12.22  31.12.21 31.12.22 31.12.21
Participação empresa coligada  36.610  33.547   -   - 
Propriedade para Investimento  4.085  4.085  4.085  4.085 
Totais  40.695  37.632  4.085  4.085 

2/221.9 - IMOBILIZADO
Em milhares de reais Controladora

Imobilizado Depreciação Taxa Dep/
Amort.Saldo 31.12.21 Acrescimos Baixa/Venda  Saldo 31.12.22 Saldo 31.12.21 Acrescimos Baixa/Venda  Saldo 31.12.22

Terrenos  9.054  918  -  9.972  -  -  -  -  - 
Edificações Inst. Industriais  11.215  862  -  12.077  2.528  401  -  2.928 4,00%
Veículos de carga  5.107  -  -  5.098  5.014  -  -  5.108 10,00%
Maquinas e equipamentos  19.224  539  -  19.763  5.830  1.379  3  7.207 10,00%
Imobilizações em andamento  351  147  -  498  -  -  -  -  - 
Outras Imobilizações  1.884  606  11  2.478  1.044  640  -  1.683 10,00%
Totais  46.835  3.071  11  49.886  14.416  2.420  3  16.926 
Imobilizado Liquido  32.419  32.960 
Em milhares de reais Consolidado

Imobilizado Depreciação Taxa Dep/
Amort.Saldo 31.12.21 Acrescimos Baixa/Venda  Saldo 31.12.22 Saldo 31.12.21 Acrescimos Baixa/Venda  Saldo 31.12.22

Terrenos  12.094  918  -  13.012  -  -  -  -  - 
Edificações Inst. Industriais  14.162  862  -  15.024  3.133  519  -  3.652 4,00%
Veículos de carga  5.463  (9)  -  5.454  5.370  -  -  5.463 10,00%
Maquinas e equipamentos  23.404  565  -  23.969  8.785  1.646  3  10.428 10,00%
Imobilizações em andamento  351  347  -  698  -  -  -  -  - 
Outras Imobilizações  2.128  695  11  2.834  1.220  667  -  1.887 10,00%
Totais  57.603  3.377  11  60.991  18.508  2.832  3  21.430 
Imobilizado Liquido  39.094  39.561 
21.10 - INTANGIVEL
Em milhares de reais Controladora Consolidado

 31.12.22  31.12.21 31.12.22 31.12.21
Licenças Software  417  417  428  428 
Marcas e Patentes  2  2  2  2 
Outras contas  2  1  1  1 
Amortizações  (366)  (348)  (375)  (355)
Totais  55  73  57  77 
21.11 - OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E SOCIAIS
Em milhares de reais Controladora Consolidado

 31.12.22  31.12.21 31.12.22 31.12.21
Obrigações trabalhistas  -  -  6  3 
Encargos sociais  293  291  327  347 
Provis. trab. por competencia  1.104  1.185  1.225  1.281 
Totais  1.397  1.476  1.557  1.631 
21.12 - FORCENEDORES Controladora Consolidado
Em milhares de reais  31.12.22  31.12.21 31.12.22 31.12.21
Fornecedores - Mercado interno  4.666  3.595  5.812  3.874 
Totais  4.666  3.595  5.812  3.874 
21.13 - EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS
Em milhares de reais Controladora

Inst. 
Financeira

Finali-
dade

 En-
cargos 

Curto Prazo Longo Prazo
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Banco  
Banestes S/A CDC  7,00% 

a.a.  130  137  435  565 
Banco  
Banestes S/A CDI  3,04% 

a.a.  -  332  -  - 
(-) Juros s/
emprestimos  (28)  (37)  (54)  (85)

Totais  102  432  381  480 
Em milhares de reais Consolidado

Inst. 
Financeira

Finali-
dade

Encar-
gos 

Curto Prazo Longo Prazo
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Banco  
Banestes S/A CDC 7,00% 

a.a.  130  137  435  565 
Banco  
Banestes S/A CDC 3,04% 

a.a.  -  332  -  - 

B. Brasil S/A Fina-
me

2,5% 
a.a.  -  42  -  - 

(-) Juros s/
emprestimos  (28)  (37)  (54)  (85)

Totais  102  474  381  480 
21.14 - OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS
Em milhares de reais Controladora Consolidado

 31.12.22  31.12.21 31.12.22 31.12.21
Tributos Federais  190  1.297  194  1.300 
Tributos Estaduais  915  808  1.021  929 
Tributos Municipais  6  5  6  5 
Outros Tributos  11  12  12  12 
Totais  1.122  2.122  1.233  2.246 
21.15 - OUTRAS OBRIGAÇÕES
CIRCULANTE
Em milhares de reais Controladora Consolidado

 31.12.22  31.12.21 31.12.22 31.12.21
Seguros a pagar  338  361  338  364 
Antecipações de clientes  1.174  860  1.502  883 
De terceiros c/Ind. p/encomenda  2.537  2.407  2.586  2.407 
Provisões de natureza trabalhista  807  -  807 
Outras provisões passivas  450  -  450  - 
Totais  5.305  3.628  5.683  3.654 
NÃO CIRCULANTE
Em milhares de reais Controladora Consolidado

 31.12.22  31.12.21 31.12.22 31.12.21
Distribuição de lucros  1.755  1.530  1.755  1.530 
Indenização a pagar  -  -  172  161 
Outras obrigações  951  758  951  759 
Totais  2.706  2.288  2.878  2.450 
21.16 – JUROS SOBRE CAPITAL PROPRIO
Em milhares de reais Controladora Consolidado

 31.12.22  31.12.21 31.12.22 31.12.21
Luiz Carlos Frechiani  5.557  4.521  5.557  4.521 
Miguel Frechiani  6.183  5.187  6.183  5.187 
Carlos Frechiani Neto  158  107  158  107 
Totais  11.899  9.814  11.899  9.814 

21.17 - PATRIMONIO LIQUIDO – Ajuste de avaliação patrimonial
O ajuste de avaliação patrimonial foi registrado em 31/12/2009, mediante laudo 
de avaliação elaborado por profissionais qualificados, de acordo com ICPC 
10, e Lei 11638/2007. Consequentemente, houve acréscimo no Ativo Não 
Circulante, tendo como contrapartida o Patrimônio Liquido. As amortizações 
estão sendo registradas de acordo com as normas técnicas pertinentes. 
Em milhares de reais Controladora Consolidado

 31.12.22  31.12.21 31.12.22 31.12.21
Propriedade para investimento  1.781  1.781  1.781  1.781 
Imobilizado  3.160  3.230  3.160  3.230 
Totais  4.941  5.011  4.941  5.011 
21.18 - PATRIMONIO LIQUIDO – Reservas de Lucro
Em milhares de reais Controladora Consolidado

 31.12.22  31.12.21 31.12.22 31.12.21
Reserva Legal  8.999  7.269  9.053  7.318 
Reserva de Incentivos fiscais  19.334  24.738  19.854  25.126 
Lucro a disposição dos 
acionistas  77.314  70.412  77.733  70.858 
Totais  105.647  102.419  106.640  103.302 
A reserva de incentivos fiscais é composta por subvenções para investimentos 
registradas, provenientes de beneficio fiscal do ICMS – Estado do Espírito 
Santo, por força do: (a) Termo de Acordo INVEST-ES 274/2012, e Lei 
10.550/2016; (b) COMPETE, Lei 10.568/2016 e Lei complementar 160/2017; 
combinado com o art. 30 da Lei 12.973/2014.
NOTA 22 – DEMONSTRAÇÃO DA COMPOSIÇÃO DOS SALDOS DA 
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO
22.1 – RECEITA LIQUIDA
Em milhares de reais Controladora Consolidado

 31.12.22  31.12.21 31.12.22 31.12.21
OPERAÇÕES CONTINUADAS
RECEITA OPERACIONAL 
BRUTA  309.938  303.277  356.753  337.570 
Venda de produtos - mercado 
interno  226.732  222.181  274.239  257.121 
Venda de percadorias - 
mercado interno  89.018  89.851  89.018  89.850 
Venda Prod. p/Encomenda a 
Terceiros  931  508  990  632 
(-) Tribnutos faturados  6.744  9.263  7.494  10.033 
(-) DEDUÇÕES DAS 
RECEITAS  60.728  60.064  70.393  67.232 
Vendas canceladas  2.865  2.583  3.490  3.093 
ICMS  32.475  31.848  37.727  35.633 
PIS  4.529  4.572  5.204  5.085 
COFINS  20.859  21.061  23.972  23.421 
(=) RECEITA OPERACIONAL 
LIQUIDA  249.210  243.213  286.360  270.338 

22.2 – OUTRAS RECEITAS E DESPESAS OPERACIONAIS
Em milhares de reais Controladora Consolidado

 31.12.22  31.12.21 31.12.22 31.12.21
Subvenção para investimentos  14.596  14.691  18.430  17.430 
Outras  9.245  (893)  8.826  (1.074)
Totais  23.841  13.798  27.256  16.356 
22.3 - RESULTADO FINANCEIRO LIQUIDO
Em milhares de reais Controladora Consolidado

 31.12.22  31.12.21 31.12.22 31.12.21
Receitas financeiras  11.352  1.356  13.023  1.948 
 Descontos obtidos  141  208  213  289 
 Juros recebidos ou auferidos  4.753  1.134  6.352  1.645 
 Juros sobre capital proprio  -  - -  - 
 Juros ICMS na base de PIS 
-Proc. T. Julgado  1.131  -  1.131  - 
 Juros ICMS na base de 
COFINS -Proc. T. Julgado  5.327  -  5.327  - 
 Outras Receitas financerias -  14 -  14 
( - ) Despesas Financeiras  3.234  4.284  3.242  4.312 
 Juros pagos ou incorridos  107  191  109  192 
 Descontos concedidos  64  37  67  60 
 Comissões taxas e despesas 
banvarias  63  57  67  60 
 Juros sobre capital proprio  3.000  4.000  3.000  4.000 
Resultado líquido  8.119  (2.928)  9.781  (2.365)

Serra (ES), 19 de janeiro de 2023.
Luiz Carlos Frechiani

Diretor Presidente
José Alvair Coradini

Contador –CRC-ES 003462/O-9

PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Acionistas e Administradores da 
DIAÇO – Distribuidora de Aço S/A 
Serra - ES
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da DIAÇO – Distribuidora de 
Aço S/A, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2022 e as respectivas demonstrações do resultado do exercício, resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da DIAÇO – Distribuidora de Aço S/A em 31 de dezembro de 
2022.
Principais assuntos de auditoria 
Imobilizado
A DIAÇO – Distribuidora de Aço S/A, elaborou estudo específico quanto 
à análise periódica da capacidade de recuperação dos valores registrados 
no ativo imobilizado (“Teste de Impairment”), sendo exigido pelas práticas 
contábeis adotadas no Brasil, conforme determina a NBC TG 01 (R4) e 
determinação do § 3º do Art. 183 da Lei nº 6.404/76 e alterações.
Ressaltamos que em 31/12/2022, o imobilizado consolidado estava 
representado pelo saldo de R$ 39.560.860 (17,09% do ativo total).
Estoques
A DIAÇO – Distribuidora de Aço S/A, apresentou evidências que o Estoque 
Consolidado apresentado em 31/12/2022, no montante de R$ 87.544.215 
(37,83% do ativo total), foi inventariado no período adequado. Portanto, não 
houve limitação de escopo de nossos trabalhos, e, consequentemente, temos 
condições de avaliar a existência do saldo apresentado nas demonstrações 
contábeis no período auditado.
Outros Assuntos
Os principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento 
profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício 
corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações contábeis como um todo e na formação de nossa opinião 
sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos uma 
opinião separada sobre esses assuntos.
A DIAÇO – Distribuidora de Aço S/A, deverá buscar aprimorar seus controles 
contábeis, buscando apresentar uma informação mais robusta e precisa do 
seu imobilizado e estoque, uma vez que estas rubricas juntas, representam 
54,92% do seu ativo total consolidado.
Ressaltamos a importância da melhoria nos controles destes ativos, para 

salvaguardar as informações apresentadas em suas demonstrações contábeis.
Todavia, ressaltamos que a DIAÇO – Distribuidora de Aço S/A, deve buscar 
auxílio para realizar a implantação da LGPD – Lei Geral de Proteção de Dados 
(Lei 13.709/2018) na íntegra, uma vez que a referida Lei entrou em vigor em 
agosto de 2021 e a Companhia ainda não encontra-se em conformidade com 
todas as exigências da referida Lei.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o 
relatório do auditor 
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações 
que compreendem o conteúdo apresentado em notas explicativas e outras 
informações anexadas às demonstrações contábeis.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas não abrange 
informações divulgadas em separado pela Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre essas informações divulgadas.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis consolidadas, 
nossa responsabilidade é a de ler as informações da Administração anexadas 
às notas explicativas e, ao fazê-lo, considerar se as informações estão, de 
forma relevante, inconsistentes com as demonstrações contábeis ou com o 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante, somos requeridos a comunicar esse fato. As 
únicas informações analisadas por nós foram as demonstrações contábeis 
relacionadas no parágrafo “Opinião” e nossa opinião sobre a consistência das 
informações ali relacionadas, apresentadas no parágrafo “Base para opinião 
com ressalva”.
Responsabilidade da administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações.
Os responsáveis pela Governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria e planejamos os procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração 
de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os 
requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais 
relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa 
independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela 
governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais 
significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício 
corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. 
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que 
lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, 
em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não 
deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas 
de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os 
benefícios da comunicação para o interesse público.
Vitoria – ES, 28 de fevereiro de 2023.
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